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ACTA N.º 19 
Aos vinte e seis do mês de Maio do ano de dois mil e três, no Salão Nobre dos 

Paços do Concelho, sito no Largo da República desta cidade, reuniu a Câmara Municipal de 
Leiria, tendo estado presentes os Excelentíssimos Senhores: 

PRESIDENTE: DR.ª ISABEL DAMASCENO VIEIRA DE CAMPOS COSTA 

VEREADORES: DR. VÍTOR MANUEL DOMINGUES LOURENÇO 

ENG.º FERNANDO BRITES CARVALHO 

DR. JOSÉ MANUEL CARRAÇA DA SILVA 

 DR. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA 

 DR.ª MARIA MANUELA MIRANDA MARQUES DOS 
SANTOS GÓIS GRAÇA 

 DR.ª NEUSA FERNANDINA SOBRINHO DE MAGALHÃES 

 DR. HÉLDER MANUEL MATIAS ROQUE 

 ENG.ª ISABEL MARIA DE SOUSA GONÇALVES DOS 
SANTOS 

** 

A reunião foi secretariada e a acta redigida por SÉRGIO CARVALHO JORGE 
DA SILVA Director do Departamento da Administração Geral. 

** 

Estiveram presentes por parte do Departamento de Obras Particulares, o ENG.º 
ANTÓNIO CARLOS BATISTA DA COSTA, para apresentação dos processos de obras 
particulares, por parte do Departamento de Urbanismo, o ARQ.º JOSÉ MANUEL RAPOSO 
PIRES, para apresentação dos processos de loteamentos e por parte do Departamento de 
Obras Municipais, o ENG.º CARLOS ALBERTO DIAS MARQUES, para apresentação dos 
processos de obras municipais. 

** 

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO 

Às catorze horas e quarenta minutos, a Sr.ª Presidente declarou aberta a 
reunião, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 

** 
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PONTO NÚMERO UM 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES: 

 130/02 ALCAPREDIAL-INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS, LDA. 

 145/02 SILAFRUTOS-SOC. INDUSTRIAL LACTO FRUTOS, LDA. 

 700/02 MANUEL MARQUES DA PONTE 

 1120/02 ÁLVARO VITORINO PEREIRA DA COSTA 

 1186/02 FILIPE DA COSTA NEVES 

 1490/02 OESTAUTO-SOC. DE REPARAÇÕES E COMÉRCIO DE AUTOMÓVEIS, 
LDA. 

PONTO NÚMERO DOIS 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE PEDIDOS DE INFORMAÇÃO: 

 1/03  ALBINO FRANCISCO GAMEIRO 

 2/03  ALBINO FRANCISCO GAMEIRO 

PONTO NÚMERO TRÊS 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE LOTEAMENTO: 

 10/00 HILÁRIO MANUEL BARBEIRO COSTA 

 2/01  LEIRILUSA-IMOBILIÁRIA, SA 

 70/95 EMPOLIS – PROM. IMOB. DE LEIRIA, LDA. 

PONTO NÚMERO QUATRO 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE OBRAS MUNICIPAIS E PEDIDOS 
DE LICENCIAMENTO DO EXERCÍCIO DA ACTIVIDADE DE REALIZAÇÃO DE 
ESPECTÁCULOS DE NATUREZA DESPORTIVA E DE DIVERTIMENTOS 
PÚBLICOS: 

 T.97/01 REPARAÇÃO DA RUA DAS RÃS, CASAL DA CORTIÇA-BARREIRA E 
E.M.543-1 – LIGAÇÃO CASAL DA CORTIÇA-AZOIA, DEVIDO ÀS 
INTEMPÉRIES. ESTUDO DE REVISÃO DE PREÇOS PARA APROVAÇÃO 

 T.208/01 CONSTRUÇÃO DOS PARQUES DE ESTACIONAMENTOS E VEDAÇÃO DO 
PARQUE INFANTIL DA LAGOA DA ERVIDEIRA – ESTUDO E RECUPERAÇÃO 
BIOLÓGICA E PAISAGÍSTICA. APROVAÇÃO DO PROJECTO 

 ENT.16110/03 DESFILE DA CONCENTRAÇÃO MOTARD – RATIFICAÇÃO DE 
DESPACHO 

 ENT.16111/03 CONCENTRAÇÃO MOTARD – LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO. 
RATIFICAÇÃO DE DESPACHO 

PONTO NÚMERO CINCO 

- COMEMORAÇÕES DO 25 DE ABRIL - SUBSÍDIO 
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PONTO NÚMERO SEIS 

- RESUMO DE TESOURARIA 

- PAGAMENTOS 

- X MODIFICAÇÃO AO ORÇAMENTO DE 2003 – 10.ª ALTERAÇÃO 

PONTO NÚMERO SETE 

- PUBLICIDADE – RECTÂNGULO-PUBLICIDADE EXTERIOR, SA (ENT.34353/02) 

- PUBLICIDADE – LARANTIGO-SOC.DE CONSTRUÇÕES, SA. (ENT.25269/03) 

- LICENCIAMENTO DE ARRAIAL – (ENT.15360/03) 
- LICENCIAMENTO DE ARRAIAL - (ENT.15536/03) 

PONTO NÚMERO OITO 

- PATROCÍNIO LEIRIA RADICAL - AMERICANA-PAPELARIAS, LIVRARIAS E 
EQUIPAMENTOS, SA (ENT.14722/03) 

- PATROCÍNIO LEIRIA RADICAL - SUMOLIS-COMPANHIA DE INDÚSTRIA DE 
FRUTAS E BEBIDAS, SA (ENT.15968/03) 

- PAAJ - PROGRAMA DE APOIO AO ASSOCIATIVISMO JUVENIL - APOIO 
PONTUAL II - XIS - ASSOCIAÇÃO DE JOVENS DA DIOCESE DE LEIRIA - FÁTIMA 
(ENT.13770/03) 

- PAAJ - PROGRAMA DE APOIO AO ASSOCIATIVISMO JUVENIL - APOIO 
PONTUAL II - AGRUPAMENTO DO CNE N.º 1226 DE BAJOUCA (ENT.15234/03) 

PONTO NÚMERO NOVE 

- PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA E A 
ESCOLA SUPERIOR DE TECNOLOGIA E GESTÃO DE LEIRIA NA ÁREA DO 
AMBIENTE 

- APOIO ÀS 4.ªS JORNADAS TÉCNICAS INTERNACIONAIS DE RESÍDUOS 

- APOIO AO XV ENCONTRO NACIONAL DA EDCES 

PONTO NÚMERO DEZ 

- ROTEIROS AMBIENTAIS 

PONTO NÚMERO ONZE 

- APOIO À CASA MUSEU JOÃO SOARES PARA A EXPOSIÇÃO DE MIGUEL LINO 

- APOIO ÀS MARCHAS POPULARES 

- PRAÇA VIVA – ANIMAÇÃO DA PRAÇA RODRIGUES LOBO 2003 
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PONTO NÚMERO DOZE 

- PLANO DE PORMENOR LEIRIA CENTRO 

- SMAS – ÁGUA 

- IC.2 

** 

PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

N.º 0941/03 O Sr. Vereador Dr. Hélder Roque solicitou que fosse retirado da ordem de 
trabalhos o assunto referente à discussão sobre a água do Ponto Número Doze e agendado 
para a reunião de 9 de Junho, se não houvesse inconveniente. 

A Sr.ª Presidente concordou e mandou agendar o assu nto em causa para a 
reunião de 9 de Junho. 

** 

N.º 0942/03 O Sr. Vereador Dr. José Manuel Silva pretendeu que ficasse devidamente 
esclarecida a sua intervenção no assunto referente ao apoio para a deslocação à Final da 
Taça de Portugal, constante da deliberação n.º 0791/03, de 5 de Maio. 

Assim, não concorda ter sido mencionado o facto do Sr. Vereador Vítor Lourenço 
ter sugerido a redução do apoio no que se refere ao fornecimento de bandeiras e cachecóis, 
de modo a minimizar os custos para a Câmara, quando a ideia inicial da redução para 50% 
foi dele próprio, tendo-se o Sr. Vereador Dr. Vítor Lourenço mostrado da mesma opinião. 
Embora não dê especial relevância a este assunto, considera que a verdade deverá ser 
reposta. 

Relativamente a este assunto, a Sr.ª Presidente pretendeu reforçar a ideia de 
que o importante tinha sido o facto da proposta ter sido aceite por unanimidade, de imediato 
e sem qualquer tipo de reservas. 

** 
PONTO NÚMERO UM 

N.º 0943/03 PROC.º N.º 130/02 - (fl. - 781) 

De ALCAPREDIAL - INVESTIMENTOS E IMOBILIÁRIOS, SA , com sede em 
Marujo-Bugalhos, Alcanena, referente ao projecto de arquitectura da operação urbanística 
que consta do pedido de licença para alteração de um edifício comercial, a levar a efeito na 
Rua da Baquelite – Gândara dos Olivais, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  21/05/03, e face ao disposto no 
art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Deze mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera por  unanimidade aprovar o projecto de 
arquitectura da alteração do edifício acima referid o, devendo cumprir com os 
pareceres emitidos pelo Centro de Saúde, DRABL – Di recção Regional da Agricultura 
da Beira Litoral e Veterinário Municipal (dos quais  deverá ser dado conhecimento ao 
requerente). 
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** 

N.º 0944/03 PROC.º N.º 145/02 - (fl. - 231) 

De SILAFRUTOS - SOCIEDADE INDUSTRIAL LACTO FRUTOS, LD A, com 
sede na Quinta da Matinha, n.º 68 – R/C, em Marrazes, referente ao projecto de arquitectura 
da operação urbanística que consta do pedido de licença para legalização das alterações 
levadas a efeito num edifício destinado a panificação/pastelaria, situado na Rua dos 
Camponeses – Zona Industrial Vale Sepal, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  21/05/03, e face ao disposto no 
art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Deze mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera por  unanimidade aprovar o projecto de 
arquitectura da legalização das alterações levadas a efeito no edifício acima referido, 
condicionado ao seguinte: 

1.º cumprir com o indicado no parecer emitido pela DRABL-Direcção 
Regional de Agricultura da Beira Litoral (do qual d everá ser dado conhecimento à 
requerente); 

2.º previamente à emissão da licença deverá apresen tar comprovativo 
emitido pelo Ministério de Economia, referente à ap rovação do projecto de alterações.  

** 

N.º 0945/03 PROC.º N.º 700/02 - (fl. - 128) 

De MANUEL MARQUES DA PONTE, residente na Estrada da Estação, n.º 111 
– Leiria-Gare, em Marrazes, acompanhado de uma informação da Repartição de Apoio 
Administrativo ao Departamento de Obras Particulares, comunicando que o requerente não 
se pronunciou sobre o assunto, que lhe foi exposto através do oficio n.º 236, de 14/01/03, 
desta Câmara Municipal.  

A Câmara, atendendo a que o requerente não se pronu nciou no prazo 
estipulado no ofício acima referido, delibera por u nanimidade indeferir o projecto de 
arquitectura da operação urbanística que consta do pedido de licença para 
construção de edifícios habitacionais, a levar a ef eito em Pinheiros, freguesia de 
Marrazes, ao abrigo do disposto nos n.ºs 1 e 3 do a rtigo 24.º do Decreto-Lei n.º 555/99, 
de 16 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, 
pelos motivos já referidos na deliberação tomada em  23/12/02, transmitida através do 
ofício n.º 236, de 14/01/03, desta Câmara Municipal . 

** 

N.º 0946/03 PROC.º N.º 1120/02 - (fl. - 43) 

De ÁLVARO VITORINO PEREIRA DA COSTA, residente na Av. 25 de Abril, 
Lote 10 – 2.º d.º, em Leiria, referente ao projecto de arquitectura da operação urbanística 
que consta do pedido de licença para construção de um edifício para equipamento social, 
destinado à instalação de creche e pré-escolar, a levar a efeito em Carregal, Gândara dos 
Olivais, freguesia de Marrazes. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  23/05/03, e face ao disposto no 
art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Deze mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera por  unanimidade aprovar o projecto de 
arquitectura do edifício acima referido, condiciona do ao seguinte: 

1.º esclarecer quanto à divergência entre a área in dicada nos elementos 
gráficos e a área indicada na certidão da Conservat ória, tal como já anteriormente 
referido; 

2.º cumprir com o indicado nos pareceres emitidos p elo Centro de Saúde 
e DREC – Direcção Regional de Educação do Centro (d os quais deverá ser dado 
conhecimento ao requerente); 

2.1 garantir o cumprimento do disposto no Decreto-L ei n.º 123/97, de 22 de 
Maio (acessibilidade de pessoas com mobilidade cond icionada), relativamente ao 
acesso ao edifício e estacionamento de viaturas; 

2.2 garantir o cumprimento do disposto no Decreto-L ei n.º 379/97, de 27 de 
Dezembro, relativamente aos espaços de jogo e recre io; 

3.º esclarecer quanto à totalidade dos acabamentos nomeadamente 
caixilharias, devendo o mesmo ser indicado nos alça dos; 

4.º apresentar termo de responsabilidade do técnico  autor do projecto, 
relativamente aos elementos agora apresentados; 

5.º prever a correcta inserção do acesso à propried ade em relação ao 
arruamento confinante do lado Nascente, devendo pre ver o alargamento deste de 
modo a garantir uma faixa de circulação livre com 3 ,50m medidos ao eixo do 
arruamento actualmente existente, acrescido de 1,50 m para passeio; 

6.º o alargamento acima indicado deverá ser devidam ente infra-
estruturado com materiais semelhantes aos existente s na zona e, de acordo com as 
indicações dos Serviços de Fiscalização de Obras Mu nicipais (DOM), previamente à 
emissão da autorização de utilização; 

7.º os espaços acima indicados para alargamento do arruamento deverão 
ser cedidos ao domínio público, devendo apresentar certidão da Conservatória 
rectificada face ao mesmo; 

8.º garantir o cumprimento do disposto no Decreto-L ei n.º 66/95, de 8 de 
Abril, relativamente à segurança contra incêndios n os espaços de estacionamento na 
cave, devendo apresentar elementos em relação ao me smo; 

9.º garantir o cumprimento do disposto no Código Ci vil relativamente às 
propriedades confinantes, devendo garantir os event uais atravessamentos e 
acessibilidades às propriedades confinantes; 

10.º apresentar projectos de especialidade no prazo  de seis meses, 
incluindo: 

10.1 projecto de segurança contra-incêndios, de aco rdo com o parecer 
emitido pelo Serviço Nacional de Bombeiros; 

10.2 projecto de drenagem de águas pluviais relativ o aos espaços a ceder 
ao domínio público bem como áreas envolventes do ed ifício, devendo prever a 
construção de colector para drenagem das referidas águas pluviais até um meio 
receptor adequado, com indicação da respectiva secç ão de vazão e caudais de ponta 
do empreendimento, de acordo com o disposto no art. º 194.º do Decreto 
Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto; 
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11.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará de Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de €4.000,00  a fim de garantir a reposição de 
infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a s er deterioradas com a construção 
e, de acordo com o estabelecido no art.º 64.º do Re gulamento Municipal de Obras 
Particulares, na qual deve constar a seguinte cláus ula: “a garantia apresentada não 
cessará em caso algum, sem autorização expressa da Câmara Municipal.” 

Mais delibera informar que, caso pretenda a constru ção de muros, deverá 
apresentar projecto devidamente instruído para post erior licenciamento dos mesmos. 

** 

N.º 0947/03 PROC.º N.º 1186/02 - (fl. - 77) 

De FILIPE DA COSTA NEVES, residente na Rua do Pinhalzinho, Lote 3, em 
Marrazes, acompanhado de elementos acerca da proposta de indeferimento efectuada nos 
termos do Código do Procedimento Administrativo, e referente ao projecto de arquitectura 
da operação urbanística que consta do pedido de licença para construção de um edifício 
habitacional, a levar a efeito em Leiria-Gare, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, tendo em co nta que os elementos 
apresentados vêm dar resposta aos motivos que estiv eram na origem da proposta de 
indeferimento, concordando com a informação prestad a pelo Departamento de Obras 
Particulares em 21/05/03, e face ao disposto no art .º 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 
16 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Le i n.º 177/01, de 4 de Junho, 
delibera por unanimidade aprovar o projecto de arqu itectura do edifício acima 
referido, condicionado ao seguinte: 

1.º apresentar planta à escala 1/1.000 e planta de implantação à escala 
1/200 rectificada relativamente aos limites da prop riedade, face à zona verde do 
loteamento confinante do lado Poente; 

2.º apresentar termo de responsabilidade do técnico  autor do projecto, 
rectificado relativamente ao local da obra e titula r do processo; 

3.º apresentar estimativa de custo da obra rectific ada, tendo em conta as 
alterações ao projecto nomeadamente áreas de constr ução; 

4.º apresentar corte abrangendo a via pública e os limites da propriedade, 
com indicação dos respectivos afastamentos e cotas altimétricas; 

5.º apresentar planta da cobertura e alçado posteri or, tendo em conta as 
alterações agora propostas; 

6.º rectificar a compartimentação interior relativa mente aos Pisos 2 e 3, 
não devendo prever a abertura de vãos na zona da co zinha orientados para o lado 
Poente, à semelhança dos Pisos 0 e 1, e de acordo c om o previsto no Regulamento 
Geral das Edificações Urbanas; 

7.º prever patamar no r/chão junto ao acesso à cave , por questões de 
segurança; 

8.º garantir o cumprimento do disposto no RGEU rela tivamente às 
condutas de evacuação de fumos entre o fogão e esqu entador, devendo as mesmas 
ser independentes; 

9.º garantir o cumprimento da totalidade dos aspect os previstos no 
Decreto-Lei n.º 64/90, de 21 de Fevereiro, nomeadam ente no que se refere ao disposto 
nos art.ºs 22.º e 47.º (relativamente à disponibili dade de água e meios de extinção de 
incêndios); 
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10.º garantir o cumprimento do Código Civil, relati vamente à propriedade 
confinante do lado Norte; 

11.º prever a cedência ao domínio público do espaço  entre o edifício e os 
arruamentos, incluindo a zona sob os corpos balança dos do Piso 1 (e destinados a 
passeio, estacionamento e alargamento de via, de ac ordo com o indicado na planta de 
implantação à escala 1/200); 

12.º apresentar certidão da Conservatória rectifica da face aos espaços a 
ceder acima indicados, devendo ser igualmente recti ficada tendo em conta a área de 
espaço verde do lado Poente, que se encontra integr ada no loteamento confinante; 

13.º rectificar a localização da estrutura ao nível  do Piso 0, de modo a que a 
mesma se localize junto à rampa (do lado Nascente) e junto ao edifício (do lado Sul), 
não interferindo com os espaços a ceder ao domínio público acima indicados; 

14.º apresentar projectos de especialidade no prazo  de seis meses, 
incluindo: 

14.1 - projecto electromecânico de elevadores; 
14.2 - projecto de drenagem de águas pluviais relat ivo aos espaços a ceder 

ao domínio público bem como áreas envolventes do ed ifício, devendo prever a 
construção de colector para drenagem das referidas águas pluviais até um meio 
receptor adequado, com indicação da respectiva secç ão de vazão e caudais de ponta 
do empreendimento, de acordo com o disposto no art. º 194.º do Decreto 
Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto; 

15.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará de Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de €4.000,00  a fim de garantir a reposição de 
infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a s er deterioradas com a construção 
e, de acordo com o estabelecido no art.º 64.º do Re gulamento Municipal de Obras 
Particulares, na qual deve constar a seguinte cláus ula: “a garantia apresentada não 
cessará em caso algum, sem autorização expressa da Câmara Municipal.” 

Mais delibera informar que, previamente à emissão d a autorização de 
utilização deverá executar as infra-estruturas das áreas a ceder acima indicadas, 
devendo os trabalhos ser acompanhados pelos Serviço s de Fiscalização de Obras 
Municipais. 

** 
N.º 0948/03 PROC.º N.º 1490/02 - (fl. - 46) 

De OESTAUTO - SOCIEDADE DE REPARAÇÕES E COMÉRCIO DE 
AUTOMÓVEIS, LDA. , com sede na Rua Capitão Mouzinho de Albuquerque, n.º 70, 
freguesia de Leiria, referente ao projecto de arquitectura da operação urbanística que consta 
do pedido de licença para alterações a levar a efeito num posto de abastecimento de 
combustíveis com demolição de paredes existentes, situado na Rua Capitão Mouzinho de 
Albuquerque, n.ºs 68 a 80, freguesia de Leiria,  

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  21/05/03, e face ao disposto no 
art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Deze mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera por  maioria, com os votos contra dos 
Senhores Vereadores Dr. José Manuel Silva e Dr.ª Ma nuela Santos, aprovar o projecto 
de arquitectura das alterações a levar a efeito no posto de abastecimento de 
combustíveis acima referido com demolição de parede s existentes, condicionado ao 
seguinte: 
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1.º apresentar planta à escala 1/2500 ou superior c om a totalidade da 
propriedade delimitada, e de acordo com a descrição  na certidão da Conservatória, tal 
como já anteriormente solicitado; 

2.º cumprir com o indicado no parecer do IPPAR – In stituto Português do 
Património Arquitectónico (do qual deverá ser dado conhecimento ao requerente), 
nomeadamente no que se refere ao acompanhamento dos  trabalhos de escavação; 

3.º garantir o cumprimento do disposto no Código Ci vil relativamente aos 
edifícios confinantes; 

4.º os trabalhos de escavação deverão ser acompanha dos por arqueólogo 
nos termos do indicado no parecer do IPPAR, salvagu ardando as competências do 
IPA – Instituto Português de Arqueologia, sendo o m esmo da responsabilidade do 
requerente; 

5.º apresentar projectos de especialidade no prazo de seis meses; 
6.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de €4.000,00  a fim de garantir a reposição de 
infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a s er deterioradas com a construção 
e, de acordo com o estabelecido no art.º 64.º do Re gulamento Municipal de Obras 
Particulares, na qual deve constar a seguinte cláus ula: “a garantia apresentada não 
cessará em caso algum, sem autorização expressa da Câmara Municipal.” 

Mais delibera informar que, previamente à emissão d a autorização de 
utilização, deverá executar e repor as infra-estrut uras junto ao local em causa 
(passeio e arruamento que eventualmente venham a se r danificados), devendo 
sujeitar-se aos ajustamentos viários que vierem a s er preconizados e, os trabalhos de 
inserção na Rua Mouzinho de Albuquerque ser acompan hados pelos Serviços de 
Fiscalização de Obras Municipais. 

Relativamente ao processo da OESTAUTO, os vereadores do Partido Socialista, 
apesar de o mesmo ter merecido parecer favorável do Departamento de Obras Particulares 
e ter pareceres idênticos de todas as entidades consultadas, votam contra fundamentando-
se nas seguintes razões:  

1. A aprovação dos projectos de obras particulares não é um exercício técnico, é 
uma decisão político/administrativa que visa assegurar os direitos dos particulares e 
salvaguardar o interesse público.  

2. No caso em apreço se estão defendidos os direitos dos particulares, não está 
salvaguardado o interesse público, designadamente por a obra a realizar ser do ponto de 
vista urbanístico e arquitectónico susceptível de empobrecer o património da cidade. 

3. Para a apreciação que fazemos contribui o facto de o projecto prever um 
vazamento entre fachadas consolidadas e criar um logradouro preenchido com ilhas de 
abastecimento de combustível mesmo ao lado de um belíssimo edifício projectado por 
Ernesto Korrodi e cuja classificação como imóvel de interesse concelhio é proposta no Plano 
Director Municipal. 

4. A introdução de um vazamento naquele local não só prejudica o 
enquadramento do edifício referido como interfere gravemente com uma leitura harmónica 
das fachadas daquele troço da Rua Mouzinho de Albuquerque. 

5. Sem prejudicar o interesse dos proprietários do terreno em apreço era 
possível dar-lhe usos construtivos para habitação e/ou comércio enquadráveis na dominante 
arquitectónica da rua, evitando vazamentos e soluções inadequadas à manutenção da 
dignidade da rua que necessita ser melhorada e não gravemente prejudicada, como 
inevitavelmente será com esta solução. 



 

CMLeiria/Acta n.º 19 de 2003.05.26 

.000824-(10) 

Assim, os vereadores do Partido Socialista propõem à Câmara a reapreciação do 
projecto e a adopção de  uma estratégia de diálogo com os proprietários por forma a 
encontrar em conjunto uma solução que sem lesar os seus interesses não prejudique o 
interesse público. 

O Sr. Vereador Dr. Hélder Roque , correspondendo ao pedido formulado pelos 
proprietários, considera útil a existência de um posto de abastecimento de combustíveis na 
cidade. Contudo, a obrigação de cumprir as normas em vigor sobre este matéria, 
nomeadamente a necessidade do posto ficar a céu aberto, não invalida que exista uma 
fachada falsa, com duas amplas portas para entrada e saída de viaturas, de forma a dar 
continuidade entre as fachadas dos prédios contíguos, amenizando o impacto negativo 
provocado pelas obras tal e qual é proposto. 

** 
PONTO NÚMERO DOIS 
N.º 0949/03 INF. N.º 1/03 - (fl. - 65) 

De ALBINO FRANCISCO GAMEIRO, residente na Rua da Escola, em 
Murzeleira, Albergaria dos Doze - Pombal, referente ao pedido de informação prévia sobre a 
viabilidade de construção de um bloco habitacional, a levar a efeito na Urbanização da 
Almuínha Grande, Lote 30 – Arrabalde d’Além, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  21/05/03, delibera por 
unanimidade viabilizar a pretensão, pelo prazo de u m ano, nos termos do art.º 17.º do 
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com a re dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 
177/01, de 4 de Junho, condicionado ao seguinte: 

1.º prever o cumprimento do disposto no regulamento  de segurança 
contra incêndios, nomeadamente art.º 47.º do Decret o-Lei n.º 66/95, de 8 de Abril, 
relativamente à câmara retentora; 

2.º prever caixilharias semelhantes à dos edifícios  confinantes, 
relativamente à barra intermédia; 

3.º reformular a planta da cave relativamente à gar agem 3, nomeadamente 
no que se refere ao canto adjacente à caixa dos ele vadores, de modo a aumentar a 
largura da passagem entre estes, podendo para o efe ito contemplar-se a redução da 
largura das garagens 3, 4 e 5; 

4.º cumprir com os restantes aspectos previstos na legislação em vigor. 

** 
N.º 0950/03 INF. N.º 2/03 - (fl. - 65) 

De ALBINO FRANCISCO GAMEIRO, residente na Rua da Escola, em 
Murzeleira, Albergaria dos Doze, Pombal, referente ao pedido de informação prévia sobre a 
viabilidade de construção de um bloco habitacional, a levar a efeito na Urbanização da 
Almuinha Grande, Lote 29 – Arrabalde d’Além, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  21/05/03, delibera por 
unanimidade viabilizar a pretensão, pelo prazo de u m ano, nos termos do art.º 17.º do 
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com a re dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 
177/01, de 4 de Junho, condicionado ao seguinte: 

1.º prever o cumprimento do disposto no regulamento  de segurança contra 
incêndios, nomeadamente art.º 47.º do Decreto-Lei n .º 66/95, de 8 de Abril, relativamente à 
câmara retentora; 

2.º prever caixilharias semelhantes à dos edifícios  confinantes, relativamente à 
barra intermédia; 
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3.º reformular a planta da cave relativamente à gar agem 3, nomeadamente 
no que se refere ao canto adjacente à caixa dos ele vadores, de modo a aumentar a 
largura da passagem entre estes, podendo para o efe ito contemplar-se a redução da 
largura das garagens 3, 4 e 5; 

4.º cumprir com os restantes aspectos previstos na legislação em vigor. 

** 

PONTO NÚMERO TRÊS 

N.º 0951/03 PROC.º LOT. N.º 10/00 - (fl 99) 

De HILÁRIO MANUEL BARBEIRO DA COSTA E OUTRA,  residente no Largo 
da Madalena n.º 865, em Agodim, Colmeias, acompanhado de um requerimento a solicitar a 
junção do projecto rectificado, conforme foi solicitado no ofício n.º 5530/02 datado de 
11.03.02 referente ao loteamento de uma propriedade sita em Casal, freguesia de Boavista. 

Trata-se de um Loteamento para a constituição de 4 lotes para habitação 
colectiva com comércio e 13 lotes para habitação unifamiliar tendo o total de 34 fogos e 12 
comércios, num terreno inserido em espaço urbano e urbanizável de acordo com a Carta de 
Ordenamento do PDM. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Urbanismo de 21.05.03  delibera por unanimidade 
aprovar o projecto de loteamento acima referido de acordo com o Decreto-Lei 448/91, 
de 29 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto -Lei 334/95, de 28 de 
Dezembro, condicionado ao seguinte: 

1.º- Apresentar os projectos de infra-estruturas no  prazo de um ano, 
elaborados de acordo com os respectivos pareceres t écnicos das entidades e 
serviços da Câmara Municipal; 

2.º- Rectificar os passeios no impasse, que confina m com o lote 9 e com a 
parcela de equipamento, por forma a evitar desconti nuidade quer do alinhamento dos 
passeios quer do alinhamento dos muros do lote 9; 

3.º-  Haverá conveniência que o acesso ao poço tenh a uma largura mínima 
de 3,5 metros; 

4.º- Corrigir o raio de curvatura do passeio do lot e 2, sendo necessário 
retirar 1 ou 2 lugares de estacionamento; 

5.º- Os projectos das edificações devem garantir o cumprimento do RGEU 
quanto a afastamentos, nomeadamente nos lotes das m oradias; 

6.º- Apresentar a topografia actual do terreno, com o sobreposição na 
Planta Síntese, de acordo com o Decreto-Lei n.º 334 /95 de 28 de Dezembro; 

7.º- Assinalar o Norte nas Plantas. 

** 

N.º 0952/03 PROC.º LOT. N.º 2/01- (fl 92) 

De LEIRILUSA – IMOBILIÁRIA SA , com sede no Parque Residencial S. 
Bartolomeu lote A2 3.º d.º em Leiria, referente ao loteamento de uma propriedade a levar a 
efeito em Arrabalde da Ponte, freguesia de Marrazes. 
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Trata-se de um loteamento para a constituição de 3 lotes para habitação 
colectiva, num terreno inserido no Plano de Pormenor da Almuinha Grande e tem os 
pareceres favoráveis das entidades. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com as 
informações prestadas pelo Departamento Urbanismo d atadas de 22.11.02 e de 
06.05.03 delibera por unanimidade, aprovar o projec to do loteamento de acordo com o 
Decreto-Lei n.º 448/91 de 29 de Novembro com a reda cção dada pelo Decreto-Lei n.º 
334/95 de 28 de Dezembro, condicionado ao seguinte:  

1.º- Áreas a ceder ao Município: 1480m² destinados a arruamentos, 
passeios e zonas verdes; 

2.º- Apresentar os projectos de infra-estruturas no  prazo de um ano, 
elaborados de acordo com os respectivos pareceres t écnicos; 

3.º- Financiar as obras de remodelação da rede de á guas do sector a 
montante do loteamento no valor de €13.467,54 (a es te valor acrescerá o IVA), de 
acordo com a informação dos SMAS (folha n.º 76). 

** 

N.º 0953/03 PROC.º LOT.70/95 

EMPOLIS-PROMOÇÃO IMOBILIÁRIA DE LEIRIA, LDA. 
Presente um estudo elaborado pelo Departamento de Urbanismo, composto de 

memória descritiva, quadro síntese e peças desenhadas, relativo à alteração do alvará de 
loteamento n.º 10/00, emitido no processo de loteamento n.º 70/95, a saber: 

1.º Alteração do lote n.º 1, propriedade do Município de Leiria. 
a) O lote n.º 1 com a área de 12.714,30m2 passará a ter a área 9.272,10m2; 
b) A diferença de 3.442,20m2 na área do lote irá integrar o domínio público do 

município de Leiria, da seguinte forma: 
462,10m2 destinados a arruamentos; 
- 320,60m2 destinados a passeios; 
1.426,00m2 destinados a equipamentos; 
- 1.233,50m2 destinadas a espaços verdes com percursos pedonais integrados. 
2.º Alteração da área de equipamento situada a sul do loteamento, na zona do 

impasse. 
- A área de 1.671,00m2 passará a integrar o domínio privado do município de 

Leiria, em duas parcelas, designadas pelas letras “A” e “B”, com as áreas de 945,00m2 e de 
726,00m2, respectivamente, destinadas a equipamento social. 

A Câmara, depois de analisar e discutir o assunto e  considerando que as 
necessidades sociais, desportivas e recreativas dos  residentes na freguesia de 
Barreira ficam melhor acauteladas através da futura  composição do espaço, com a 
criação de uma zona desportiva e de lazer, no espaç o a afectar ao domínio público do 
município (3.442,20m 2) e com a criação de uma zona destinada a equipamen to social, 
no espaço a afectar ao domínio privado do Município  de Leiria (1.671,00m 2), delibera 
por unanimidade nos termos e para os efeitos do dis posto no artigo 27.º do Decreto - 
Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada  pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 
de Junho e na alínea b) do n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
sujeitar a presente deliberação a apreciação públic a, pelo prazo de trinta dias, 
contados da data da sua publicitação. 
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Mais delibera, solicitar a competente autorização a o promotor do 
loteamento quanto às alterações pretendidas, bem co mo ao autor do projecto inicial. 

Delibera, ainda, que o estudo elaborado pelo Depart amento de Urbanismo e 
que acima se menciona passe a fazer parte integrant e da presente deliberação. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PROCESSOS DE OBRAS SUBMETIDOS A DESPACHO 
Conforme delegação da Câmara, para despacho dos processos de obras, a 

Senhora Presidente apresentou a seguinte relação: 

** 
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PONTO NÚMERO QUATRO 

T.97/01 - REPARAÇÃO DA RUA DAS RÃS, CASAL DA CORTIÇ A-BARREIRA E EM 543-
1 – LIGAÇÃO CASAL DA CORTIÇA–AZOIA, DEVIDO ÀS INTEM PÉRIES. ESTUDO DE 
REVISÃO DE PREÇOS PARA APROVAÇÃO 

N.º 0954/03 Pela firma Construções António Leal, Ld.ª e confirmado pelo Departamento de 
Obras Municipais foi presente para aprovação o Estudo de Revisão de Preços respeitante 
aos Autos de Medição n.ºs 1, 2, 3T+ e 5 da obra supra, no valor de €5.552,08 + IVA. 

A Câmara tomou conhecimento e com base na informaçã o prestada pelo 
Departamento de Obras Municipais delibera por unani midade aprovar o estudo de 
revisão de preços apresentado no valor de €5.552,08  + IVA. 

** 

T.208/01 - CONSTRUÇÃO DOS PARQUES DE ESTACIONAMENTO S E VEDAÇÃO DO 
PARQUE INFANTIL DA LAGOA DA ERVIDEIRA – ESTUDO E RE CUPERAÇÃO 
BIOLÓGICA E PAISAGÍSTICA. APROVAÇÃO DO PROJECTO 

N.º 0955/03 Presente o processo respeitante ao assunto em epígrafe, para a aprovação 
do Projecto. 

A Câmara tomou conhecimento e delibera por unanimid ade aprovar o 
respectivo projecto. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

ENT.16110/03 – DESFILE DA CONCENTRAÇÃO MOTARD. RATI FICAÇÃO DE 
DESPACHO. LICENCIAMENTO DO EXERCÍCIO DA ACTIVIDADE DE REALIZAÇÃO DE 
ESPECTÁCULOS DE NATUREZA DESPORTIVA E DE DIVERTIMEN TOS PÚBLICOS. 
RATIFICAÇÃO DE DESPACHO  

N.º 0956/03 Presente o requerimento da Associação Adega Boys, com o registo 
Ent.16110/03, que solicita a concessão de licença para a realização do prova desportiva 
descrita em epígrafe, ao abrigo do disposto no n.º 1 do art. 29.º do Decreto-Lei n.º 310/02, 
de 18 de Dezembro. 

Considerando que o processo não possui os pareceres do Comando da PSP de 
Leiria, de acordo com o n.º 2 do art.º 31.º do referido diploma legal, a Sr.ª Presidente exarou 
despacho datado de 21/05, concedendo autorização para a realização do passeio motard, 
no próximo dia 24 de Maio. 

A Câmara depois de analisar o assunto, delibera por  unanimidade ratificar o 
despacho da Sr.ª Presidente. 

** 
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ENT.16111/03 – CONCENTRAÇÃO MOTARD – LICENÇA ESPECI AL DE RUÍDO. 
RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DA SRª PRESIDENTE 

N.º 0957/03 Presente o requerimento da Associação Adega Boys, com o registo Ent.- 
16111/2003, na qualidade de organizadora da Festa Motard, solicitando a concessão da 
licença especial de ruído descrita em epígrafe, ao abrigo do disposto no art.º 32.º do 
Decreto-Lei n.º 310/02, de 18 de Dezembro, para a realização de concertos de música ao 
vivo que se realizam nos dias 23 e 24, com início às 22h00m, terminando às 02h00m. 

Considerando que a Sr.ª  Presidente exarou despacho datado de 21/05, 
concedendo autorização para emissão de licença especial de ruído, apenas para os 
concertos de musica ao vivo que se realizam nos dias 23 e  24 de Maio, com início às 
21h00m e termo às 01h00m. 

A Câmara depois de analisar o assunto delibera por unanimidade ratificar o 
despacho da Sr.ª Presidente. 

** 

PONTO NÚMERO CINCO 

COMEMORAÇÕES DO 25 DE ABRIL – SUBSÍDIO 

N.º 0958/03 Presente o ofício com a Ent.10471/03 de 01.04.03 da Comissão Promotora 
das Comemorações do 25 de Abril, sediada na Rua Comandante João Belo, 45-4.º, em 
Leiria, dando conhecimento que vai levar a efeito as comemorações do aniversário do 25 de 
Abril nesta cidade.  
Manifestam o desejo da Câmara Municipal incluir as suas iniciativas nas daquela Comissão 
e solicitam um apoio financeiro e logístico para que as possa levar a cabo, nomeadamente 
na: 
- instalação de um palco com as dimensões e a solidez necessárias, com cobertura e para 

actuação de ranchos folclóricos (12 x 12) a instalar no lugar habitual – Largo Paulo VI e 
voltado para o antigo Paço Episcopal; 

- instalação de água e electricidade; 
- instalação de gambiarras para arraial e iluminação do palco (a instalar no lugar habitual, 

Largo Paulo VI), com disjuntor trifásico, para ligação de aparelhagem de som; 
- 50 cadeiras para o concerto das bandas no palco. 

A Câmara, nos termos do disposto na alínea b) do n. º 4 do art.º 64.º da Lei 
n.º 169/99, de 18 de Setembro e, à semelhança dos a poios prestados em anos 
anteriores delibera por unanimidade conceder à Comi ssão Promotora das 
Comemorações do 25 de Abril o apoio logístico solic itado para a comemoração do Dia 
da Liberdade e o apoio financeiro de €1.500,00. 

** 
PONTO NÚMERO SEIS 

RESUMO TESOURARIA 

N.º 0959/03 Presente o Resumo Diário de Tesouraria relativo a 23 de Maio de 2003, 
apresentando um Total de Disponibilidades de €4.635.328,40, sendo de Operações 
Orçamentais €3.917.329,95 e de Operações de Tesouraria €717.998,45. 

A Câmara tomou conhecimento. 
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** 
PAGAMENTOS 

N.º 0960/03 A Câmara tomou conhecimento dos pagamentos autorizados pela Senhora 
Presidente, no período de 19 a 23 de Maio de 2003, correspondente às Ordens de 
Pagamento Gerais n.ºs: 2845, 2846, 2850, 2852, 2853, 2893, 2894, 2896 a 2901, 2904 a 
2906, 2910 a 2913, 2916 a 2918, 2920, 2921, 2923, 2926, 2927, 2930 a 2932, 2934, 2940, 
2945, 2946, 2949, 2950, 2952, 2954, 2958 a 2968, 2993, 2995 a 3004, 3011 a 3016, 3018, 
3021, 3024, 3025, 3031 a 3039, 3040, 3041, 3044 a 3047, 3049, 3050, 3054, 3061, 3072 a 
3079, 3087, 3089 a 3091, 3115, 3126, 3127, 3129, 3130, 3189, 3190, 3204 a 3207, 3214, 
3218 a 3223, 3229 a 3235, 3237, 3239, 3241, 3243, 3244, 3246 a 3251, 3253 a 3255 às 
Ordens de Pagamento de Tesouraria n.ºs: 218, 227, 253, 264 a 266 e às Ordens de 
Pagamento de Facturas n.ºs: 1113, 2221, 2704, 2870, 3005 a 3007, 3009, 3010, 3017, 
3019, 3020, 3022, 3023, 3026 a 3030, 3042, 3043, 3048, 3051, 3092 a 3104, 3106 a 3114, 
3117, 3119 a 3121, 3124, 3125, 3128, 3138, 3142, 3147, 3151 a 3155, 3186 a 3189, 3192 a 
3201, 3208, 3210, 3212, 3213, 3215 a 3217, 3224 a 3228 no valor total de €1.303.875,02. 

** 

X MODIFICAÇÃO AO ORÇAMENTO DE 2003 – 10.ª ALTERAÇÃO  

N.º 0961/03 Presente a 10.ª modificação ao Orçamento para o presente ano de 2003, que 
se consubstancia na 10.ª alteração, de acordo com as normas 8.3.1 e 8.3.2 do POCAL – 
Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais. 

Analisados os documentos, a Câmara delibera por una nimidade ratificar o 
despacho da Sr.ª Presidente de 20 de Maio que autor iza a 10.ª modificação ao 
Orçamento para o presente ano de 2003, com inscriçõ es/reforços e 
diminuições/anulações no montante de €11.545,00 cad a, de acordo com a alínea d) do 
n.º 2 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Set embro, alterada pela Lei n.º 5-A/02, de 
11 de Janeiro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PONTO NÚMERO SETE 

PUBLICIDADE - RECTÂNGULO – PUBLICIDADE EXTERIOR, SA  (ENT.34353/02)  

N.º 0962/03 Presente o processo referente ao pedido de colocação de um painel 
publicitário, a colocar na rua dos Mártires, em Leiria.  

A Câmara, depois de analisar o processo, delibera p or unanimidade 
notificar o requerente nos termos dos artigos 100.º  e 101.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto- Lei n.º 442/91, de 15/11, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31/01, (audiência de 
interessados) da intenção de indeferir a pretensão,  com base no parecer do GRU que 
é do seguinte teor: “Trata-se de um painel de grand es dimensões de difícil 
enquadramento numa zona urbana central como é o cas o. 
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Acresce que este tipo de suporte publicitário não p ossuí qualidade de 
imagem exigível nestes casos, para além desta ser p ossível de degradação com 
relativa facilidade atendendo ao tipo de suporte pu blicitário facilmente sujeito a 
vandalismos. 

Assim, considera-se que, salvo casos excepcionais e  de caracter transitório 
(ex: zonas em obras) será de não se aceitar este ti po de suporte publicitário na 
cidade, pelo que se propõe o indeferimento do pedid o ao abrigo da alínea a) do art.º 
11.º do Regulamento Municipal da Publicidade.”  

** 

PUBLICIDADE – LARANTIGO – SOC. DE CONSTRUÇÕES, SA ( ENT.25269/02) 

N.º 0963/03 Presente o processo mencionado em epígrafe do qual consta o pedido de 
licenciamento de diversa publicidade, a colocar nas suas instalações sitas na zona industrial 
Cova das Faias, lote 8, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, considerando que a requerente não se pron unciou nos termos 
dos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento  Administrativo, delibera por 
unanimidade manter o indeferimento referente ao ped ido de licenciamento do 
monoposte, pelos mesmos motivos constantes da sua d eliberação de 03/02/03. 

** 

LICENCIAMENTO DE ARRAIAL (ENT. 15360/03) 

N.º 0964/03 Presente o requerimento da Fábrica da Igreja Paroquial de Pousos a solicitar 
licença para a realização do arraial em honra de São Romão e licença especial de ruído 
para os dias 6, 7 e 8 de Junho do corrente ano, até às 2.00 horas, no lugar de Pousos. 

A Câmara delibera por unanimidade autorizar a reali zação do referido 
arraial, até às 2h00m, mediante licença especial de  ruído para o efeito. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

LICENCIAMENTO DE ARRAIAL (ENT.15536/03) 

N.º 0965/03 Presente o requerimento de Carlos Inácio Teixeira a solicitar licença para a 
realização do arraial em honra dos Santos Populares e licença especial de ruído para os 
dias 10 a 30 de Junho do corrente ano, até às 24.00 horas, sito no Bairro dos Anjos, em 
Leiria.  

A Câmara delibera por unanimidade autorizar a reali zação do referido 
arraial, até às 24h00m, mediante licença especial d e ruído para o efeito.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
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PONTO NÚMERO OITO 

PATROCÍNIO LEIRIA RADICAL – AMERICANA–PAPELARIAS, L IVRARIAS E 
EQUIPAMENTOS, SA (ENT.14722/03) 

N.º 0966/03 Presente a carta da firma “Americana–Papelarias, Livrarias e Equipamentos, 
SA”, contribuinte n.º 500379327 com o n.º de entrada 14722/03, na qual confirma o apoio no 
valor de €500,00 (quinhentos euros), para a iniciativa “Leiria Radical“, mediante as 
contrapartidas e condições mencionadas na carta acima referida.  

A Câmara delibera por unanimidade aceitar, nos term os do disposto na 
alínea h), do n.º 1, do art.º 64.º da Lei n.º 169/9 9, de 18 de Setembro, com a redacção 
dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, o apoio  da “Americana–Papelarias, 
Livrarias e Equipamentos, SA” no valor de €500,00 ( quinhentos euros), para a 
iniciativa “Leiria Radical”, mediante as contrapart idas e condições mencionadas na 
carta acima referida. 

** 

PATROCÍNIO LEIRIA RADICAL – SUMOLIS–COMPANHIA DE IN DÚSTRIA DE FRUTAS 
E BEBIDAS, SA (ENT.15968/03) 

N.º 0967/03 Presente o fax da firma “Sumolis – Companhia de Indústria de Frutas e 
Bebidas, SA”, contribuinte n.º 505068710, com o n.º de entrada 15968/03, no qual confirma 
o apoio à  iniciativa “Leiria Radical“, com os seguintes produtos e materiais: 

- Oferta de 40 paletes de 24 unidades de “Pepsi Twist”; 
- Oferta de 30 paletes de 24 unidades de “7 UP”; 
- Oferta de 20 paletes de 24 unidades de “Sumol Laranja”; 
- Oferta de 20 paletes de 24 unidades de “Sumol Ananás”; 
- Oferta de 70 paletes de 24 unidades de “Água Serra da Estrela”; 
- Empréstimo de 2 arcas da marca “Sumol”; 
- Empréstimo de 10 chapéus de sol da marca “Sumol”; 
- Empréstimo de 10 mesas de esplanada da marca “Sumol”; 
- Empréstimo de 40 cadeiras de esplanada da marca “Sumol”; 
- Empréstimo de 6 telas da marca “Sumol”; 
- Empréstimo de 2 telas da marca “7 UP”. 

A Câmara delibera por unanimidade aceitar, nos term os do disposto na 
alínea h), do n.º 1, do art.º 64.º da Lei n.º 169/9 9, de 18 de Setembro, com a redacção 
dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, o apoio  da “Sumolis–Companhia de 
Indústria de Frutas e Bebidas, SA” para a iniciativ a “Leiria Radical”, com os produtos 
e materiais acima mencionados. 

** 

PAAJ – PROGRAMA DE APOIO AO ASSOCIATIVISMO JUVENIL – APOIO PONTUAL 
II/XIS - ASSOCIAÇÃO DE JOVENS DA DIOCESE DE LEIRIA/ FÁTIMA (ENT.13770/03) 

N.º 0968/03 Pela XIS–Associação de Jovens da Diocese de Leiria/Fátima foi presente o 
ofício datado de 28 de Abril de 2003, com o número de entrada 13770/03, oficializando a 
candidatura ao apoio pontual II do Programa de Apoio ao Associativismo Juvenil. 
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Para o efeito, propõe a Sr.ª Presidente que se apoie a actividade “Monitor” 
através da atribuição de um subsídio no valor de €500,00 (quinhentos euros) à XIS–
Associação de Jovens da Diocese de Leiria/Fátima. 

A Câmara analisou o assunto e delibera por unanimid ade atribuir de acordo 
com a alínea b), do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, um subsídio 
no valor de €500,00 (quinhentos euros) à XIS – Asso ciação de Jovens da Diocese de 
Leiria – Fátima para apoiar a actividade “Monitor”.  

** 

PAAJ – PROGRAMA DE APOIO AO ASSOCIATIVISMO JUVENIL – APOIO PONTUAL 
II/AGRUPAMENTO DO CNE N.º 1226 DE BAJOUCA (ENT.1523 4/03) 

N.º 0969/03 Pelo Agrupamento do C.N.E. n.º 1226 de Bajouca foi presente a carta datada 
de 30 de Abril de 2003, com o número de entrada 15234/03, oficializando a candidatura ao 
Apoio Pontual II do Programa de Apoio ao Associativismo Juvenil. 
Para o efeito, propõe a Sr.ª Presidente que se apoie a actividade “Dinamização da Sede” 
através da atribuição de um subsídio no valor de €1.000,00 (mil euros) ao Agrupamento do 
CNE n.º 1226 de Bajouca. 

A Câmara analisou o assunto e delibera por unanimid ade atribuir de acordo 
com a alínea b), do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, um subsídio 
no valor de €1.000,00 (mil euros) ao Agrupamento do  CNE n.º 1226 de Bajouca.  

** 

PONTO NÚMERO NOVE 

PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE  LEIRIA E A 
ESCOLA SUPERIOR DE TECNOLOGIA E GESTÃO DE LEIRIA NA  ÁREA DO AMBIENTE 

N.º 0970/03 Presente a proposta de Protocolo de Cooperação entre Câmara Municipal de 
Leiria e a Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria na área do Ambiente e 
Desenvolvimento. 

“PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA E A 
ESCOLA SUPERIOR DE TECNOLOGIA E GESTÃO DE LEIRIA 

1.º - A Câmara Municipal de Leiria , adiante designada por Câmara Municipal de Leiria, 
representada pela Senhora Presidente, Dr.ª Isabel Damasceno Campos Costa; 
2.º - A Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria , adiante designada por ESTG-
Leiria, representada pelo seu Presidente do Conselho Directivo, Eng.º Nuno André de 
Oliveira Mangas Pereira; 
Considerando que: 
- Se reconhece a necessidade de divulgar e promover a Engenharia do Ambiente na 
Região de Leiria; 
- A ESTG-Leiria desempenha um papel fulcral na formação de quadros superiores na 
região, muitos dos quais terão, no futuro, um papel no desenvolvimento do Concelho; 
- A Câmara Municipal de Leiria desenvolve uma actividade relevante, nomeadamente 
ao nível do Ambiente e Desenvolvimento, nomeadamente: 
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� Elaboração do mapa de ruído do Concelho de Leiria em conformidade com o 
disposto no Regulamento Geral do Ruído, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 292/00, de 14 
de Novembro; 
�  Realização de actividades e/ou campanhas de educação/sensibilização ambiental; 
� Estudo da definição de zonas de protecção a nascentes; 
� Criação de uma rede de monitorização da qualidade do ar, no Concelho; 
� Concepção do “Quiosque do Ambiente”, definição de conteúdos programáticos para 
o mesmo – definição da localização estratégica na cidade de Leiria; 
� Parque de Sucata; 
� Levantamento e caracterização das fontes existentes no Concelho (estado de 
conservação e análise da água); 
� Levantamento e caracterização das fontes poluentes do Concelho; 
� Certificação Ambiental,  pelas Normas ISO 14001 e/ou EMAS. 
� Elaboração do plano municipal do ambiente / implementação da agenda 21 local; 
� Optimização dos sistemas de recolha de resíduos sólidos urbanos; 
� Estudo da formulação de tarifários de serviço em sistemas resíduos sólidos urbanos; 
� Estudo de regulação da descarga de efluentes industriais nos sistemas de 
tratamento de águas residuais; 
� Concepção e apoio à formulação de um programa de monitorização da qualidade da 
água para abastecimento público.  

E que existem complementaridades e sinergias que podem ser potenciadas com 
a união de esforços entre as duas entidades, 
A ESTG-Leiria e a Câmara Municipal de Leiria acordam e assinam o presente protocolo de 
cooperação. 

1.º 
A ESTG-Leiria e a Câmara Municipal de Leiria, no âmbito das suas actividades próprias, 
promoverão acções conjuntas tendentes a incentivar o conhecimento na área da Engenharia 
do Ambiente e a troca de experiências neste domínio. Assim, propõem-se a atingir os 
seguintes objectivos: 
- promover e incentivar a adopção de técnicas e metodologias no domínio da 
engenharia do Ambiente; 
- Realizar acções de formação no domínio da engenharia do Ambiente, quer para 
técnicos da Câmara, quer para alunos e diplomados da ESTG-Leiria; 
- Participar em conjunto em estudos e projectos nas áreas de intervenção da Câmara 
Municipal de Leiria. 

2.º 
A ESTG-Leiria e a Câmara Municipal de Leiria facilitarão, sem prejuízo das suas actividades 
próprias, e de acordo com as normas legais aplicáveis, as suas instalações, equipamentos e 
serviços para a realização de estudos, projectos e acções no âmbito do presente protocolo. 

3.º 
A ESTG-Leiria e a Câmara Municipal de Leiria promoverão a troca de informação técnica e 
cientifica em todas as áreas consideradas de interesse para ambas as partes. 

4.º 
Atendendo à diversidade e multiplicidade dos pontos de apoio mutuo expressos ou 
implícitos, o exercício pleno deste protocolo implica a realização, caso a caso, de acordos 
específicos a serem elaborados pelos representantes das duas partes. 
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5.º 
A ESTG-Leiria e a Câmara Municipal de Leiria poderão, sempre que o entenderem, 
estabelecer protocolos de teor e objectivos similares com outras entidades. 

6.º 
A ESTG-Leiria e a Câmara Municipal de Leiria consideram naturalmente salvaguardadas as 
características próprias de cada uma das partes que o estabelecem, tais como as suas 
vocações e atribuições fundamentais, estruturas, estatutos e regulamentos internos, 
períodos de laboração, dotações orçamentais, laços institucionais e respeito pelas leis que 
os regem. 

7.º 
O presente Protocolo está isento do Imposto do Selo por força do disposto na alínea a) do 
Art.º 5.º, conjugado com o disposto na alínea s) do n.º 3 e no n.º 1, ambos do Art.º 3.º do 
Código do Imposto do Selo. 

8.º 
O presente protocolo é celebrado por período indeterminado, vigorando até que a ESTG-
Leiria ou a Câmara Municipal de Leiria decidam suspendê-lo e disso dêem conhecimento à 
outra parte, sem prejuízo dos compromissos anteriormente assumidos. 
Leiria,       de Maio de 2003 

Pela ESCOLA SUPERIOR DE TECNOLOGIA E GESTÃO 
DO INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA 
_________________________________ 

Eng.º Nuno André de Oliveira Mangas Pereira 
Presidente do Conselho Directivo 

 

Pela CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA 

____________________________ 

Dr.ª Isabel Damasceno Campos Costa 
Presidente da Câmara Municipal 

A Câmara, depois de analisar e discutir o assunto, e reconhecendo as 
complementaridades e sinergias que podem ser potenc iadas com a união de esforços 
entre as duas entidades, delibera por unanimidade c oncordar com a assinatura do 
Protocolo em questão. 

** 
APOIO ÀS 4.ªS JORNADAS TÉCNICAS INTERNACIONAIS DE R ESÍDUOS 

N.º 0971/03 Foi presente, pela Dra. Neusa Magalhães, Vereadora do Desenvolvimento 
Económico, um pedido de apoio para as 4.ªs Jornadas Técnicas Internacionais de 
Resíduos, com Entrada n.º 10191, datado de 31-03-03.  

Trata-se de uma organização conjunta da APESB – Associação Portuguesa para 
Estudos de Saneamento Básico e da VALORLIS-Valorização e Tratamento de Resíduos 
Sólidos. As Jornadas terão lugar no auditório da Escola Superior de Tecnologia e Gestão e 
estarão a cargo de especialistas de renome internacional, destinam-se a proporcionar à 
comunidade técnico-científica nacional um conhecimento das realizações e experiências 
internacionais neste domínio tecnológico que tem vindo a demonstrar um desenvolvimento 
assinalável.   
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A Câmara tomou conhecimento e aprovou por unanimida de ceder o 
autocarro para os dias 22, 23 e 24 de Outubro e ced er o Castelo para a recepção de 
todos os participantes. 

** 

APOIO AO XV ENCONTRO NACIONAL DA ADCES 

N.º 0972/03 Foi presente, pela Dra. Neusa Magalhães, Vereadora do Desenvolvimento 
Económico, um pedido de apoio para XV Encontro Nacional da ADCES – Associação de 
Docentes de Contabilidade do Ensino Superior, com o Registo de Entrada n.º 14468, datado 
de 02/05/2003. A forma de apoio seria com a oferta de 30 lembranças aos oradores do 
encontro e com a oferta de um almoço ou jantar num dos dias do encontro.  

Trata-se de uma iniciativa que tem como principal objectivo debater a questão da 
valometria em contabilidade, ponderando quais as opções que se colocam face a princípios 
que estão a ser postos em causa, enfatizando quais os aspectos controversos. No encontro 
irão estar presentes cerca de 100 docentes na área da Contabilidade que representam a 
generalidade das Universidades e Institutos Politécnicos existentes em Portugal, sendo a 
primeira vez que se realiza em Leiria.  

A Câmara tomou conhecimento e aprovou por unanimida de apoiar o XV 
Encontro Nacional da ADCES com a oferta de 30 lembr anças para os oradores, bem 
como conceder um apoio no valor de €1.000 (mil euro s).  

** 

PONTO NÚMERO DEZ 

ROTEIROS AMBIENTAIS 

N.º 0973/03 Este projecto tem como objectivo principal a contribuição para a preservação 
e defesa do Ambiente e a promoção do património das freguesias abrangidas. 

Pretende-se após a recolha da informação e respectivo tratamento, dar origem a 
documentos e produtos com os quais os visitantes e a população residente possam 
descobrir todo o potencial desta zona. 

Este projecto tem como valor base €48.208,29 (IVA incluído), e podendo ser 
candidatado ao Programa PITER II, o grau de comparticipação do IFT, situa-se entre 1 e 
10%. 
Enquadramento geral do projecto 

Este projecto tem como objectivo principal a contribuição para a preservação e 
defesa do Ambiente e a promoção do património das freguesias abrangidas. 

Pretende-se após a recolha da informação e respectivo tratamento, dar origem a 
documentos e produtos com os quais os visitantes e a população residente possam 
descobrir todo o potencial desta zona. 

Pretende-se com este projecto informar e valorizar o património das referidas 
freguesias, levando a informação a todos os cidadãos, dando-se preferencial atenção para 
as escolas do ensino básico e secundários aos quais será proporcionado durante o 
desenvolvimento do projecto visitas guiadas por monitores e técnicos especializados. 
Área abrangida 
Freguesias de Coimbrão, Carvide e Monte Real, do concelho de Leiria. 
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Público alvo 
Comunidade em geral. 
Parcerias 
Vertigem – Associação para a Protecção do Património; 
Juntas de Freguesia. 
Objectivos 
- Levantamento de carreiros e caminhos rurais a que possibilitem a criação de uma rede 

de percursos pedestres, de bicicleta e a cavalo; 
-  Identificar rios, cursos de água e albufeiras possíveis de utilizar para recreio e lazer; 
- Levantamento dos pontos de água potável para utilização pelos visitantes; 
- Levantamento do património natural no que respeita a paisagem, fauna, flora e 

geologia, passíveis de serem potenciados; 
- Criação de catálogo da flora vascular da Lagoa da Ervedeira; 
- Estudo das condições climatéricas da área abrangida; 
- Levantamento dos serviços de transporte público nas freguesias abrangidas 

(localidades, carreiras e horários). 
- Identificar projectos e outras experiências no âmbito do interesse deste projecto, de 

modo a cruzar a informação existente nas áreas de : 
- Organismos oficiais, como Postos de Turismo, Juntas de Freguesias, Câmara 

Municipal, Associação de Desenvolvimento Local, etc.; 
- Grupos culturais e etnográficos, grupos desportivos e outros; 
- Património Arquitectónico; 
- Património Arqueológico; 
- Artesanato; 
- Produtos típicos e serviços turísticos existentes na região. 

Metodologia 
O projecto considera várias fases das quais se salientam: 
Levantamento de campo 
Levantamento integral de todas as potencialidades identificadas nos “objectivos” e que 
serão a base para a elaboração da documentação sobre o projecto. 
Levantamento de campo 
Levantamento integral de todas as potencialidades identificadas nos “objectivos” e que 
serão a base para a elaboração da documentação sobre o projectos. 
Para a execução do projecto é necessária ter em conta a constituição de equipas que 
poderão recorrer a consultores externos, de modo a melhor interpretar a informação 
recolhida. Estas equipas funcionarão a dois níveis: levantamentos de terreno; compilação de 
informações e documentação disponível. Por outro lado há que ter em conta que as equipas 
terão a necessidade de recorrer a comunicações, material informático e audiovisual de 
modo a poder executar os trabalhos propostos. 
Processamento da informação Recolhida 
Nessa fase integra-se o tratamento dos dados que serão suporte de elaboração de 
brochuras e actividades a desenvolver. Para além de se processar adequadamente o 
resultado dos trabalhos de levantamento, terá de existir de uma forma metodológica um 
cruzamento destes dados com outros que resultem de pesquisas bibliográficas e de 
contribuição de parceiros locais e regionais. 
O tratamento informático faz-se com recurso a um suporte informático que permite o fácil 
armazenamento, manipulação e consulta de todos os dados e que incluirá um banco de 
imagens que servirá de base à promoção de produtos e acções a desenvolver. 
Edição de documentos 
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Nesta fase incluem-se todos os trabalhos de edição e publicação de documentação de 
Roteiros Ambientais, resultante do trabalho de levantamento e processamento de 
informação. 
Nela consideram-se vários tipos de documentação a executar/editar: 
- Brochura de divulgação Roteiros Ambientais; 
- Brochura de informação parcelar, resultante do trabalho efectuado nas outras fases mas 

numa perspectiva alusiva a uma só actividade (ex.: uma rota de BTT); 
- Brochura de informação sobre a avifauna, hipertofauna e flora vascular da Lagoa da 

Ervideira. 
Página na internet que disponibilizará aos visitantes informação actualizada ao longo do 
projecto. 
Disponibilização imediata da informação disponível e passível de ser utilizada por potenciais 
interessados (ex: um roteiro para percurso de BTT, mapa com localização) 
Documento completo e exaustivo de compilação de toda a informação obtida das fases 
anteriores. Este documento terá disponível uma actualização dos conteúdos possível em 
internet de uma actualização permanente. 
Implementação de percursos no terreno 
- Sinalética adequada e de fácil utilização dos percursos e das actividades sugeridas nos 

Roteiros Ambientais, a instalar nos respectivos locais, tendo sempre em conta o que 
existe e o que está previsto existir por parte das entidades locais. 

- Animação da zona geográfica abrangida 
- Percursos a pé, de BTT e a cavalo 
1.ª Fase 
Início do projecto 
Brochura Promocional “Roteiros Ambientais” 
Criação de base de dados em suporte informático 
2.ª Fase 
Início do levantamento de campo 
Processamento de informação recolhida 
Recolha bibliográfica  
Recolha e tratamento de imagens 
Suporte cartográfico 
3.ª Fase 
Actividades de promoção (passeios pedestres, rota de BTT, passeio a cavalo) 
Apresentação de demo “Roteiros Ambientais” aos media 
Animação nas escolas 
4.ª Fase 
Reorganização dos dados 
Implementação da sinaléctica 
Actividades de animação 
Edição “Roteiros Ambientais” 
Edição de brochuras temáticas 
Divulgação 
Pretende-se com este projecto gerar informação necessária para que se venham a 
desenvolver e a promover actividades que contribuam para um bom ambiente nas 
freguesias rurais abrangidas por este programa. 
Assim, estão previstas as seguintes medidas promocionais: 
- Colocação de toda a informação alusiva ao projecto na Internet; 
- Comunicados de imprensa alusiva ao projecto; 
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- Edição e distribuição da brochura promocional; 
- Actividades de animação com escolas 
- Edição da brochura com informação promocional. 
Orçamento 

Quantidade Material Preço Unitário 
€ 

Preço Total 
€ 

1 GPS 30.411,20 30.411,20 
1 Curvímetro 150,00 150,00 
1 Altímetro 145,00 145,00 
1 Computador 1.292,47 1.292,47 
1 Câmara de Filmar Digital 992,50 992,50 

2.000 CD-Rom – Roteiros Ambientais 1,10 2.200,00 
5.000 Brochuras Roteiros Ambientais 0,76 3.800,00 

2.000 
Brochuras de informação sobre a 
avifauna, hipertofauna e flora 
vascular da Lagoa da Ervideira. 

0,76 1.520,00 

  TOTAL 40.511,17 
  Total com IVA 48.208,29 

A Câmara delibera por unanimidade aprovar o project o «Roteiros 
Ambientais» para seguimento de candidatura ao Piter  II. 

A presente deliberação é aprovada em minuta. 

** 

PONTO NÚMERO ONZE 

APOIO À CASA MUSEU JOÃO SOARES PARA A EXPOSIÇÃO DE MIGUEL LINO 

N.º 0974/03 Apoio à Casa Museu João Soares para exposição inaugural do Centro 
Cultural Mercado de Sant’Ana. 

A Casa Museu João Soares propôs-se organizar exposição sobre vida e obra de 
Miguel Franco a fim de integrar programa inaugural de abertura do Centro Cultural Mercado 
de Sant’Ana. 

A exposição composta por 20 páineis e objectos pessoais , evocará o percurso 
de vida do ilustre Leiriense, O Jovem Amador, O Actor...Encenador e O Actor...Escritor e 
Actor de Cinema e estará patente no fopyer do Auditório. 

Os custos da produção são de €4.662,45. 
Analisado o pedido e  tendo em conta : 

- A oportunidade da exposição para a abertura deste importantíssimo espaço cultural 
para a cidade. 
- O trabalho de investigação e recolha de elementos para uma exposição deste tipo, 
- A experiência e profissionalismo da Casa Museu na produção de exposições 

Propõe-se a atribuição da verba de €4.662,45 à Casa Museu para produção da 
exposição. 
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A Câmara apreciou informação da Divisão da Cultura sobre exposição 
inaugural do Centro Cultural- Mercado de Sant’Ana a  produzir pela Casa Museu João 
Soares e, tendo em conta a oportunidade da exposiçã o para a abertura deste 
importantíssimo espaço cultural para a cidade, o tr abalho de investigação e recolha 
de elementos para uma exposição deste tipo, a exper iência e profissionalismo da 
Casa Museu na produção de exposições, delibera por unanimidade e ao abrigo do 
disposto na alínea b) do n.º 4 do art.º 64.º, da Le i n.º 169/99, de 18 de Setembro, a 
atribuição da verba de €4.662,45 à Casa Museu para produção da exposição sobre 
Vida e Obra de Miguel Franco. 

** 
APOIO ÀS MARCHAS POPULARES 
N.º 0975/03 Inserido no programa das Festas da Cidade 2003, realiza-se no dia 14 de 
Junho de 2003, o Desfile de Marchas Populares, integrado no Projecto “Leiria a Marchar 
20003”. 

É importante realçar a participação das Associações, Grupos de Marchas e 
Juntas de Freguesia no envolvimento deste projecto que reúne a participação de várias 
centenas de participantes de diversas Freguesias e envolve milhares de apoiantes. 

É um projecto de cariz popular, que tradicionalmente envolve a Cidade num 
manto multicolor, onde a alegria e a musica  recordam tradições, vivendo momentos 
diferentes numa época tradicionalmente festiva “Santos Populares”.  

Assim e de acordo com o estabelecido no Plano de Actividades, propomos a 
atribuição de um subsídio no valor de €1.000 a cada um dos Grupos que participaram no 
Projecto “Leiria a Marchar2003”, de acordo com a lista abaixo mencionada. 
“Leiria a Marchar 2002” Freguesia Entidade a receber o 

Subsídio 
Subsídio a 

Atribuir 
N.º de 

Contribuinte 
Marcha da Associação 
Casa do Povo de Santa 
Catarina da Serra 

Santa Catarina 
da Serra 

Associação Casa do 
Povo de Santa Catarina 
da Serra 

€1.750 501063820 

Marcha do Grupo 
Desportivo Cultural e 
Recreativo de Caldelas 

Caranguejeira Grupo Desportivo 
Cultural e Recreativo de 
Caldelas 

€1.750 505543958 

Marcha do Rancho 
Folclórico e Etnográfico da 
Mata dos Milagres 

Milagres Rancho Folclórico e 
Etnográfico da Mata 
dos Milagres 

€1.750 505595877 

Marcha do Rancho 
Folclórico “Rosas do Lis”  

Carreira 
 

Rancho Folclórico 
“Flores do Lis” 

€1.750  

Marcha do Grupo 
Desportivo Recreativo de 
Famalicão 

Cortes 
 

Grupo Desportivo 
Recreativo de 
Famalicão 

€1.750  

Marcha do Paço  
 

Monte Redondo Motor - Clube de Monte 
Redondo 

€1.750 501763236 

Marcha  do Rancho 
Folclórico “Rosas da 
Primavera” do Vale do 
Horto 

Azoia Rancho Folclórico 
“Rosas da Primavera” 
do Vale do Horto 

€1.750 502060336 

Marcha do Rancho 
Folclórico “Flores da 
Primavera” da Ortigosa  

Ortigosa 
 

Rancho Folclórico 
“Flores da Primavera” 
da Ortigosa 

€1.750 501744479 
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Marcha do Centro 
Recreativo e Cultural 22 
de Junho 

Amor Centro Recreativo e 
Cultural 22 de Junho 
 

€1.750  

Marcha Corte do Castelo Leiria Junta de Freguesia de 
Leiria 

€1.750  

 
A Câmara analisou a informação da Divisão da Cultur a, sobre a atribuição 

de subsídios aos Grupos de Marchas participantes no  Projecto “Leiria a Marchar 
2003” e tendo em conta o interesse cultural da inic iativa para o concelho e que está 
previsto em PA (0802/040201), delibera por unanimid ade e de acordo com o disposto 
na alínea b) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/ 99, de 18 de Setembro, atribuir o 
subsídio de €1.750 a cada uma das Associações e Gru pos de Marchas referidas na 
informação acima referida, para concretização do pr ojecto « Leiria a Marchar». 

** 

PRAÇA VIVA – ANIMAÇÃO DA PRAÇA RODRIGUES LOBO 2003 

N.º 0976/03 Realizado desde 2001 o evento “Praça Viva”  consiste na animação de Verão 
da Praça Rodrigues Lobo.  

Atendendo ao interesse e projecção que esta iniciativa teve nos anos anteriores 
junto da população, não poderíamos deixar de dar continuidade ao projecto. 

Assim, propõe-se um espectáculo para o dia 28 de Junho que nos parece ser de 
qualidade e interesse cultural. 

Trata-se de uma proposta da Associação Tocándar – que tem colaborado com a 
Câmara em diversas iniciativas – que organiza este ano o Encontro Internacional de 
Percussão, e que nos oferece no dia 28 de Junho um espectáculo com a sua própria 
formação e o Grupo de Tambores de Huesca (Espanha).  

As condições de apresentação parecem-nos vantajosas para a Câmara, pois 
consistem no pagamento de €2.500 para cachets e transporte dos dois grupos entre a 
Marinha Grande e Leiria (em autocarros da Câmara). 

Pensamos também que, com este espectáculo, visto que são grupos móveis, há 
hipóteses de fazer uma ligação interessante entre a Praça Rodrigues Lobo/Pátio interior do 
Mercado de Santana e Jardim Luís de Camões. 

A Câmara analisou a informação da Divisão da Cultur a sobre o evento 
“Praça Viva”, a decorrer no dia 28 de Junho de 2003  e, considerando que esta 
actividade se reveste de interesse cultural municip al e está inscrita no Plano de 
Actividades para 2003 em rubrica própria, delibera por unanimidade nos termos do 
disposto na alínea b) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei  n.º 169/99, de 18 de Setembro, apoiar 
a referida actividade suportando os custos previsto s e apresentados na referida 
informação. 

** 
PONTO NÚMERO DOZE 

PLANO DE PORMENOR LEIRIA CENTRO 

N.º 0977/03 Todos os Senhores Vereadores estavam na posse do relatório remetido à 
Câmara com o parecer emitido pela CESUR, pelo que a Sr.ª Presidente abriu a discussão 
sobre este assunto. 
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O Sr. Vereador Dr. José Manuel Silva falando em nome dos vereadores do PS 
referiu que o estudo apresentado corresponde às suas expectativas e convém agora ouvir 
os técnicos do Polis para apoio às soluções que aparecem no mesmo.  

Considera que este estudo se apoiou no anterior e do ponto de vista genérico as 
questões estão bem equacionadas, pelo que se consideram satisfeitos. Parece-lhes uma 
boa solução e um estudo com qualidade. 

Congratulam-se ainda pelos resultados e pela discussão aberta sem qualquer 
limitação que este tema trouxe. 

Em relação ao parecer da CESUR sobre o Túnel Urbano de Leiria, o Sr. 
Vereador Dr. Hélder Roque , apresentou a seguinte declaração: 

“O parecer técnico sobre a pertinência da necessidade de se manter o 
atravessamento rodoviária do Centro de Leiria - Túnel Urbano de Leiria prova que existe 
alternativa ao túnel, como foi afirmado por um colectivo de cidadãos, o que me deixa 
sobremaneira satisfeito como integrante desse grupo, que agiu pela positiva e aconselhou à 
reflexão e ponderação, em nome da cidade contra a construção do túnel. 

O parecer elaborado pela CESUR demonstra a possibilidade de construir uma 
praça pedonal entre o centro histórico e o rio Lis, sem necessidade do túnel, o que acarreta 
uma poupança de meios financeiros de 12 milhões e meio de euros, numa estimativa mais 
optimista, face às péssimas características geológicas do local, que tornavam a obra muito 
cara. 

É uma poupança significativa permitindo canalizar as verbas excedentárias para 
outros fins mais úteis. 

Este parecer do CESUR vem também de encontro ao parecer do Departamento 
de Engenharia Civil da Universidade de Coimbra, que já reconhecia as desvantagens 
apresentadas pelo túnel e admitia a possível viabilidade da alternativa dita da Rua Comissão 
Iniciativa, aconselhando o seu estudo, com base em dados complementares, e anula 
completamente os argumentos aduzidos de forma pouco consistente pelos projectistas do 
programa Polis ao contestarem a referida solução alternativa. 

O túnel não se justifica não só pelo custo do investimento mas porque não era 
solução como viria a transformar-se num verdadeiro problema, constituindo-se como inútil 
agressão urbanística e ambiental. Os dados disponíveis revelam que o tráfego de 
atravessamento da cidade é decrescente, com tendência a diminuir ainda mais na zona em 
causa, face a reestruturação da rede viária, com a necessidade de consolidar as circulares 
previstas, tornando desnecessário o túnel. 

E tão significativo é o parecer do CESUR que não se debruça sequer sobre as 
vantagens e desvantagens do túnel, rejeitando-o de forma liminar, ao se detalhar de forma 
exclusiva sobre a solução alternativa. 

A cidade tem motivos para ficar satisfeita pelos benefícios que advêm para Leiria 
pela não construção do túnel. 

A possibilidade de existência de alternativa ao túnel devia ter sido ponderada 
logo desde início, antes de se tomarem decisões de consequência nefastas, que poderiam 
comprometer definitivamente o futuro da cidade, situação que merece reparo. 

Igualmente seria interessante que a Câmara se pronunciasse sobre este estudo 
da CESUR já com o respectivo parecer emitido pela Sociedade LeiriaPolis, o que seria a 
forma processual correcta. 
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Considero o estudo muito bem elaborado e completo, ao se debruçar também 
sobre zonas envolventes à área em causa, com a sugestão de várias tomadas de posição 
necessárias efectuar para que não comprometam a solução proposta. É o caso da 
conclusão da circular interna de Leiria, da ligação cemitério à Rua Paulo VI, a transferência 
da Central Rodoviária para fora da cidade, a utilização de autocarros de pequena dimensão 
na rede de transportes colectivos de Leiria, a implementação de medidas que estimulem a 
circulação pedonal da zona, entre outras propostas. 

Para não inviabilizar a solução proposta para a zona da Fonte Quente, justifica-
se que seja anulado o concurso para a empreitada do parque de estacionamento entretanto 
aberto pela Sociedade LeiriaPolis mesmo antes de aprovado o Plano de Pormenor. 

Assim, face ao exposto, voto favoravelmente o presente parecer do CESUR.” 

A Sr.ª Vereadora Eng.ª Isabel Gonçalves congratula-se com a discussão que 
este tema gerou, tendo-se os leirienses envolvido nesta discussão e havendo sempre 
vantagens acrescidas quando isso acontece. No seguimento da discussão conseguiu 
reavaliar-se e ter em mãos uma solução manifestamente melhor para a cidade. 

O túnel era uma obra que iria causar bastantes transtornos durante a sua 
construção e teria custos de exploração e conservação muito elevados ao longo da vida. 

O Sr. Vereador Eng.º Fernando Carvalho  concorda genericamente, com 
algumas considerações feitas pelos Srs. Vereadores que entretanto usaram da palavra. 

Todo este processo demonstra a grande abertura, espírito democrático e 
transparência que a maioria existente no executivo camarário tem demonstrado, chamando 
a atenção que a solução anterior (desnivelamento total) poderia ter sido viabilizado. A 
maioria escolheu, como é seu apanágio, o caminho do diálogo e da participação, o que veio 
a permitir uma solução mais consensual. 

Apresenta, no entanto, alguma dúvidas e reservas, que consistem basicamente 
no seguinte: 

- O trânsito que actualmente existe no corredor em causa (zona baixa) é cada 
vez menos de atravessamento, servindo essencialmente a ligação entre pontos estratégicos 
do centro da cidade. O fecho deste corredor viário implica a redistribuição do tráfego de 
ligação entre pontos do centro da cidade para as vias periféricas próximas, as quais não 
parecem estar dimensionadas para o efeito, não havendo também a possibilidade real de 
abrir outros espaços canais de ligação. Julga que a solução mais eficiente e segura seria a 
manutenção do actual corredor, através de um desnivelamento. 

- Sendo a Rua Comissão de Iniciativa, Rua Anzebino da Cruz Saraiva e Rua do 
Lis as vias mais próximas que irão absorver o tráfego principal, através da criação de dois 
sentidos de circulação (actualmente só existe um, com possibilidade de estacionamento 
longitudinal), poderão ser criados problemas de congestionamento no trânsito quer nestas 
vias quer noutros pontos da cidade, de difícil resolução. Além disso, a supressão do 
estacionamento existente poderá causar problemas aos moradores e aos utilizadores dos 
comércios e serviços, e será também necessário cortar uma parte, embora pequena, do 
parque da cidade. 

- Não poderá esquecer-se também a situação do Bairro dos Anjos, já que 
eventualmente se poderá acentuar um certo isolamento relativamente à baixa da cidade. 

Regista de forma muito positiva a obtenção do principal ganho para a cidade, que 
consistirá na libertação e consequente pedonalização do centro, permitindo um verdadeiro 
usufruto pelos cidadãos daquela zona privilegiada, sendo indiscutivelmente um grande 
passo na melhoria da qualidade de vida ambiental da Cidade de Leiria. 
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Defendeu que se tornará imprescindível criar novos circuitos de transportes 
colectivos ecológicos na zona, por forma a melhorar as condições de mobilidade para os 
utentes, nomeadamente com ligações directas aos parques de estacionamento existentes e 
a criar. 

Pelos considerandos expostos, e reconhecendo a competência técnica do 
CESUR, concedeu o benefício da dúvida em relação à solução agora apresentada, 
manifestando o seu voto de abstenção, como forma de traduzir as reservas e as 
preocupações que tem em relação à mesma solução. 

O Sr. Vereador Dr. Hélder Roque discorda de algumas das preocupações 
manifestadas pelo Sr. Vereador Eng.º Fernando Carvalho, uma vez que já o estudo chama a 
atenção para alguns desses problemas e propõe medidas. Quanto ao Bairro dos Anjos, 
considera que é hoje, tal como está, que o mesmo se encontra mais isolado. 

O Sr. Vereador Dr. José Manuel Silva acrescenta ainda que compreende o voto 
do Sr. Eng.º Fernando Carvalho, chamando no entanto a atenção que o que é importante é 
o facto de todos quererem o melhor para a cidade e não o saber quem vence neste assunto. 

O Sr. Vereador Dr. Paulo Rabaça manifesta o seu sentido de voto abstendo-se, 
pelas mesmas razões já apresentadas pelo Sr. Eng.º Fernando Carvalho. 

A Sr.ª Presidente salientou a ideia da vantagem dos Planos de Pormenor serem 
sujeitos à discussão pública. A discussão à volta de soluções pelas cidades é saudável. 

Neste caso concreto houve a discussão propensa e nesse sentido foi solicitado o 
parecer à CESUR, conforme deliberação de Câmara, por unanimidade. 

Julga importante que seja adoptada a solução apresentada que, considera ter 
algumas fragilidades, nomeadamente a questão da descontinuidade do Bairro dos Anjos, 
bem como a própria tipologia da Rua Comissão de Iniciativa. 

No entanto, como nunca haverá soluções perfeitas, dever-se-á avançar tendo em 
conta que, tal como o estudo refere, a construção das acessibilidades estruturantes (IC.36, 
alargamento do IC.2 e fecho da circular interna) é fundamental para o sucesso da solução 
na sua plenitude. 

A nova solução será incluída no Plano de Pormenor que após aprovação da 
Câmara, será remetido à Assembleia Municipal. 

A Câmara, depois de discutido o assunto, delibera p or maioria, com as 
abstenções dos Srs. Vereadores Eng. Fernando Carval ho e Dr. Paulo Rabaça, 
informar a Sociedade Leiria Pólis que deverá avança r com a inclusão do estudo agora 
apresentado do Plano de Pormenor respectivo, devend o no entanto ser estudadas as 
questões de pormenor relativamente ao trânsito loca l. 

** 

SMAS – ÁGUA 

N.º 0978/03 Retirado. Agendar para a reunião de 9 d e Junho. 

** 
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IC.2 

N.º 0979/03 A Sr.ª Presidente  deu conta de todas as diligências efectuadas ao longo do 
tempo, junto do Governo e do Instituto de Estradas de Portugal. A situação actual que lhe foi 
comunicada foi a de inverter prioridades, não sendo possível fazer a intervenção pretendida 
a tempo do Euro 2004. Primeiro considerariam o IC.36, depois o alargamento do IC.2. 

O Sr. Vereador Dr. Hélder Roque  comentou o assunto do IC2 da forma seguinte: 
“O IC2, no que se refere ao concelho de Leiria, é uma estrada extremamente 

perigosa, com bastante trânsito, e cuja sinistralidade tem vindo a aumentar. 
O seu troço Cova das Faias – Alto do Vieiro, de apenas 3,7 kms, há muito que se 

encontra identificado como das zonas de maior perigosidade rodoviária. Estão identificados 
os pontos mais negros, que são os diversos cruzamentos (Azoia, Parceiros, Porto Moniz, 
Cova das Faias, etc.) com a necessidade de anular todos os que dão acesso ao IC2. 

Está também identificada a necessidade de melhorar a sinalização e de 
melhorar, requalificar e tornar mais segura esta via. 

Todas as sugestões têm sido sugeridas por diversas entidades de foro político, 
por bombeiros, por presidentes de Junta de Freguesias, mas têm sido propostas que não 
passam do papel, sem qualquer concretização. 

O Governo não considera estas obras prioritárias e ignora esta necessidade de 
Leiria,  não efectuando os investimentos necessários. 

Leiria, todos reconhecem, produz riqueza. Esta região tem força e dimensão 
empresarial. É um conselho com elevado potencial. 

Mas quando se trata de verbas, de investimento, não passam de processos de 
intenções, com pouca ou nenhuma concretização das obras anunciadas em Piddac. Então, 
no que respeita ao Plano Rodoviário Nacional a situação é mais escandalosa, pela forma 
como Leiria tem sido prejudicada. 

Quando foi da A1, Leiria foi a última capital de Distrito a ter acesso à auto-
estrada, com anos de atraso no projecto e construção. Todos se recordam da via sacra que 
foi a via de penetração a Leiria. 

A A8 foi outro problema, com a localização da praça das portagens e a saída da 
forma como é feita no IC2. 

E agora o folhetim do IC36 – IC2, ora separados, ora juntos, ora se fazem, para 
depois já não se fazerem, enfim, um casa/descasa na melhor rábula de tv. 

Nos dados que pude consultar e que encontrei disponíveis, já em Janeiro de 
2000, se prometia a abertura do concurso do IC36 e alargamento da ex-EN1 entre o Alto do 
Vieiro e Cova das Faias, com a conclusão da obra passados 2 anos, estaríamos então em 
2002. 

Veio depois a público que o Instituto de Estradas de Portugal foi negligente por 
se ter esquecido de publicar o concurso do IC36 no jornal das comunidades. 

Em Setembro de 2001 são abertas as propostas dos 4 concorrentes, com valores 
entres os 18 e os 35 milhões de contos, que incluem a construção e manutenção destas 
vias. 

Nada foi resolvido, mas soube-se que as 4 empresas pedem ajuda ao Estado 
para poderem realizar o investimento feito, devido ao troço do IC36 ser curto (7Kms) e as 
receitas das portagens insuficientes. 

Recentemente, o ex–Ministro Valente de Oliveira referiu que o IC2 é um eixo 
principal, que tem muito trânsito e onde é urgente fazer melhorias, tendo dado instruções 
para abrir concurso. 
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Somos agora confrontados com o não avanço do IC2 e que passa a prioritário o 
IC36, com intenção de abrir concurso de forma isolada. 

Estas partes fazem parte do historial do Plano Rodoviário referente a Leiria, e 
demonstra que Leiria não tem sido tratada com o respeito que merece e que a sua dinâmica 
económica necessita, pelo que se deve dizer que assim não vale e exigir-se o que foi 
prometido e que Leiria necessita e merece. 

Sentimos toda a gente preocupada, mas não se intervém. 
Somos solidários com a Sr.ª Presidente que tem vindo a alertar para este 

problema, que tem feito contactos com membros do Governo, embora sem resultados, que 
em Julho de 2002, aproveitou a visita do Sr. Governador Civil ao concelho de Leiria, para lhe 
colocar a reivindicação do início das obras no IC2. 

São conhecidas as tomadas de posição dos vários Presidentes de Junta da 
Freguesia da Azoia, sempre que ocorrem mortes no seu cruzamento. 

Sabemos que o AMAE em Maio de 2003 apresentou moção pelo adiamento do 
IC2. 

As intervenções efectuadas tem sido de marcação de posições publicas, sem 
qualquer sucesso, resposta ou compromisso por parte do Governo. 

Para a defesa dos interesse de Leiria, acredito que se torna necessário encontrar 
outras formas de luta, constante e contínua, com maior visibilidade e projecção nacional, 
para que se saiba que Leiria está a ser prejudicada injustamente. 

Todas as entidades que mostraram preocupação deveriam intervir nesta nova 
fase reivindicativa, até que se consiga alcançar os objectivos desejados e possíveis neste 
momento. 

É desejável que todas as entidades políticas, deputados, Juntas de Freguesia, 
Associações Empresariais e Cívicas, e outros grupos de cidadãos, se envolvam 
conjuntamente com a Câmara nesta tomada de posição reivindicativa sobre o IC2, 
adaptando formas de luta que dêem essa visualização mediática. 

Está em causa uma promessa não cumprida e uma necessidade rodoviária 
estrutural para o futuro da cidade de Leiria”. 

O Sr. Vereador Eng.º Fernando Carvalho refere que não ficará bem à Câmara 
propor essas formas de luta. Pode conduzir a acções que não são contabilizáveis à partida. 

O Sr. Vereador Dr. Vítor Lourenço concorda com o Sr. Vereador Dr. Hélder 
Roque e manifesta-se satisfeito pelo acto de solidariedade com as intervenções públicas da 
Sr.ª Presidente. Considera que há muitas instituições que ainda não perceberam a 
importância deste problema. 

Pensa que com a mobilização dos órgãos da comunicação social, deveriam ser 
contactados muitos dos grupos, anónimos, partidos políticos que poderiam reforçar esta 
posição da Câmara. E ainda não foram vistos outros apoios, que tanto se justificavam em 
torno deste objectivo concreto. 

O Sr. Vereador Dr. José Manuel Silva considera que a Câmara fez o que lhe 
competia com todas as reuniões que foram feitas. Resta saber se do ponto de vista técnico 
ainda é possível fazer o alargamento da via pretendido. No entanto que fique claro que 
podem sempre contar com o PS para as formas de luta a adoptar. 

O Sr. Vereador Eng.º Fernando Carvalho esclarece que era possível 
teoricamente, isto é, se a obra começasse já. Com todas as fases de um concurso público, 
como deve ser, não é possível, até porque não há projecto de execução feito. 
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A Sr.ª Vereadora Eng.ª Isabel Gonçalves  considera que a questão base prende-
se com o facto de o anterior Governo optar por concurso de concepção/construção para 
este tipo de obras e no caso do concurso para o IC36 a que estava agregado o alargamento 
do IC2 apenas ter definido o início e o fim não havendo definição do traçado intermédio, ou 
seja, sem a existência de projecto. Com todos os problemas daí resultantes, veja-se por ex. 
o caso da Ponte Europa em Coimbra. Ora a orientação do Governo é que os concursos 
sejam abertos com a existência de um projecto, depois de feito designadamente, o estudo 
de impacto ambiental, e é isto que está a ser feito para o IC36. 

Relativamente ao IC2 e a situação já é gravosa agora e não tem a ver só com o 
facto de se ir realizar o Euro 2004, deverá ser requalificado no mais curto espaço de tempo 
por forma a melhorar as condições de segurança de todos os utentes deste troço na zona 
de Leiria, que se façam as obras que for possível fazer. 

A Sr.ª Presidente informa que este assunto se arrasta há demasiado tempo 
conforme foi explicado. O Governo assumiu a realização desta obra também tendo em conta 
o Euro 2004. 

Depois de todas as vicissitudes do processo (propostas entregues em Setembro 
de 2001 sem que tivesse havido a respectiva adjudicação) não será possível temporalmente 
a realização das obras conforme planeado, a tempo do Euro 2004. 

Assim, julga que a única hipótese prática será a exigência de melhorais pontuais 
nas situações mais delicadas e perigosas antes do Euro 2004, avançando-se de imediato 
com a realização das obras conforme projecto. 

Para tal merecerá de novo uma reunião com o actual Secretário de Estado das 
Obras Públicas. 

** 
Nos termos do artigo 19.º, do Código do Procediment o Administrativo, 

aprovado pela Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Nove mbro, a Câmara delibera, por 
unanimidade, analisar ainda os seguintes assuntos: 

- APOIO PARA A REALIZAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO DO CAMPEONA TO 
EUROPEU DE ANDEBOL 

- APOIO PARA A REALIZAÇÃO DO 8º CONCURSO DE PESCA 
DESPORTIVA DE MAR DA ASSOCIAÇÃO RECREATIVA ANDRINEN SE 

- TERRENO DO CEMITÉRIO DO ARRABAL - RECTIFICAÇÃO 

** 
APOIO PARA A REALIZAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO DO CAMPEONA TO EUROPEU DE 
ANDEBOL 
N.º 0980/03 Em virtude da realização dos Jogos de Qualificação para o Campeonato 
Europeu de Andebol de Juniores Masculinos, entre as Selecções de Portugal, Rússia, 
Holanda e Bulgária, no Pavilhão da Juventude Desportiva do Lis, entre os dias 04/06/03 e 
09/06/03, foi presente pela Federação Portuguesa de Andebol o ofício com entrada n.º 
14261/03, no qual solicitou apoio para o respectivo evento . 
Considerando que, Leiria é uma cidade onde a modalidade de Andebol é muito forte,  
havendo todo o interesse que os Jogos se realizem num local onde terão certamente um 
forte apoio do público e respectiva transmissão televisiva dos Jogos da Selecção de 
Portugal, ajudando na possível qualificação da equipa portuguesa para a fase seguinte da 
competição, propõe o Sr. Vereador do Pelouro do Desporto, Dr. Paulo Rabaça, a atribuição 
do seguinte apoio à Federação de Andebol de Portugal: 



 

CMLeiria/Acta n.º 19 de 2003.05.26 

.000853-(39) 

Assegurar os transportes das selecções de Portugal, Rússia, Holanda e Bulgária, 
nas diversas deslocações entre os locais de alojamento, os locais de treino, o Pavilhão da 
Juventude Desportiva do Lis e o  Aeroporto de Lisboa; 

Assegurar, com 2 guias, o acompanhamento das selecções da Rússia e 
Holanda; 

Suportar as despesas com o jantar oficial para os representantes das comitivas 
das quatro selecções participantes, da Federação de Andebol de Portugal e, oferta de 
lembranças às referidas entidades. 

 
A Câmara analisou o assunto e, tendo em consideraçã o que nos termos da 

alínea f) do n.º 1, do art.º 13.º, da Lei n.º 159/9 9, de 14 de Setembro, os municípios 
dispõem de atribuições dos Tempos Livres e Desporto  delibera por unanimidade e de 
acordo com a alínea b) do n.º 2, do art.º 21.º, da supracitada Lei e com a alínea b), do 
n.º 4, do art.º 64.º, da Lei n.º 169/99, de 18 de S etembro, assegurar os transportes das 
selecções de Portugal, Rússia, Holanda e Bulgária, nas diversas deslocações entre os 
locais de alojamento, os locais de treino, o Pavilh ão da Juventude Desportiva do Lis e 
o Aeroporto de Lisboa; assegurar, com 2 guias, o ac ompanhamento das selecções da 
Rússia e Holanda; e suportar as despesas com o jant ar oficial para os representantes 
das comitivas das quatro selecções participantes, d a Federação de Andebol de 
Portugal e, oferta de lembranças às referidas entid ades. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
APOIO PARA A REALIZAÇÃO DO 8.º CONCURSO DE PESCA DE SPORTIVA DE MAR 
DA ASSOCIAÇÃO RECREATIVA ANDRINENSE 
N.º 0981/03 Presente oficio n.º 12949/03 da Associação Recreativa Andrinense, no qual 
solicitou à Câmara Municipal de Leiria apoio para a realização do 8.º Concurso de Pesca 
Desportiva de Mar, propõe o Sr. Vereador do Desporto, Dr. Paulo Rabaça, a atribuição do 
seguinte apoio: 
- Apoio financeiro no valor total de €450,00 (quatrocentos e cinquenta euros); 
- 10 taças. 

A Câmara analisou o assunto e, tendo em consideraçã o que nos termos da 
alínea f) do n.º 1, do art.º 13.º da Lei n.º 159/99 , de 14 de Setembro, os municípios 
dispõem de atribuições dos tempos livres e desporto , delibera por unanimidade e de 
acordo com o disposto na alínea b), do n.º 2, do ar t.º 20.º da supracitada Lei e com a 
alínea b), do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/9 9 de 18 de Setembro, atribuir à 
Associação Recreativa Andrinense um subsídio no val or total de €450,00 
(quatrocentos e cinquenta euros) e 10 taças.  

** 
TERRENO DO CEMITÉRIO DO ARRABAL - RECTIFICAÇÃO 

N.º 0982/03 A Câmara Municipal, pela sua deliberação n.º 552/03, de 31 de Março, 
atribuiu um apoio financeiro à Junta de Freguesia de Arrabal para aquisição de terrenos 
necessários à ampliação do Cemitério do Arrabal, no valor de €4.000,00. 

Tal valor não é porém, o montante correcto e resulta de um equívoco devido à 
transição do escudo para o euro. 

De facto, tinha-se pensado num valor de 4.000 contos mas acabou por ser 
revertido para a Acta o valor de €4.000,00. 
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Analisado o assunto e porque se trata de uma função  social muito sensível, 
a Câmara delibera por unanimidade, no uso da compet ência conferida pela alínea b) 
do n.º 6 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, atribuir um apoio financeiro 
no valor de €20.000,00 (vinte mil euros) à Junta de  Freguesia do Arrabal para 
financiamento da aquisição do terreno necessário à ampliação do Cemitério do 
Arrabal, rectificando-se deste modo a deliberação n .º 552/03, de 31 de Março. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

ENCERRAMENTO 
E não havendo mais assuntos a tratar, foi pela Senhora Presidente encerrada a 

reunião, eram dezassete horas e trinta minutos, mandando que, de tudo para constar, se 
lavrasse a presente Acta que eu, SÉRGIO CARVALHO JORGE DA SILVA Director do 
Departamento da Administração Geral, mandei escrever e subscrevo. 

Leiria e Departamento de Administração Geral, aos 26 de Maio de 2003 

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, 

___________________________ 

O DIRECTOR DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL 

___________________________ 


